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Carta do Presidente

Prezado(a) Municipalista,

A autonomia municipal é uma das premissas da CNM para que os 
gestores possam desenvolver as políticas públicas e entregar serviços 
de qualidade a população. A Administração tributária é o oxigênio da 
prefeitura, sem recurso o corpo para, sem recurso não há como esta-
belecer uma boa gestão.

 Uma boa gestão deve se valer dos recursos materiais, humanos, 
do conhecimento científico, das simplificações sistemáticas, das leis e 
de um conjunto de ferramentas aplicadas, levando em consideração os 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi-
ciência, a ampliação da integridade e da transparência das informações.

 Esta cartilha traz as possibilidades de arrecadação através de 
sistemas públicos e gratuitos que os gestores municipais possam se 
utilizar na fiscalização tributária. 

Paulo Ziulkoski
Presidente da CNM
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Introdução

Há quase 35 anos da aprovação da Carta Magna Brasileira, foi 
dado o pontapé inicial com vista ao fortalecimento do processo jurídi-
co brasileiro e, ao longo desse tempo, muitos fatos contribuíram para 
a evolução de todo o arcabouço jurídico, o processo arrecadatório e a 
ampliação do fisco. Não obstante, a toda jornada até aqui, há um longo 
caminho a perseguir, e diante da chamada geração Y, em que o mundo 
se tornou totalmente tecnológico, com amplo acesso à informação e ao 
conhecimento, em que as pessoas estão sendo moldadas por essa reali-
dade, tornando-se mais sedentas de conhecimento, ansiosas e movidas 
por desafios; atualizar os meios de acesso do contribuinte ao fisco muni-
cipal deixou de ser uma opção e tornou-se uma necessidade iminente. 

A revolução tecnológica recente, impulsionada pela internet e pe-
las novas tecnologias de comunicação e informação, produz mudanças 
significativas nas relações humanas e abre incontáveis possibilidades 
para novas formas de participação e de interação. Além disso, a globa-
lização, o combate à desigualdade, o contexto econômico desfavorável 
ao crescimento, a falta de confiança no Estado e as transformações es-
truturais vivenciadas por muitos países nos últimos anos tornaram-se 
desafios reais que impulsionaram a busca por melhores práticas de 
governança e por uma gestão pública eficiente, exigindo, assim, que os 
governos adotem abordagens inovadoras para enfrentar problemas 
complexos (OCDE, 2015a).

Nesse cenário, o gestor precisa criar um olhar simpático e um 
ambiente propício para atender a essa geração, e suas ações devem 
ser direcionadas para um bom planejamento tributário, amplitude do 
processo de conformidade da legislação tributária e absorção de novos 
conceitos de compliance e enforcement tributário. Ou seja, fornecer um 
ambiente adequado, favorável para que se possa atingir o objetivo con-
creto do processo arrecadatório ideal e gerar um ambiente de confiança.
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Com fulcro em normativos, veja o art. 12 do Decreto 9.094, de 17 
de julho de 2017, “a edição e a alteração das normas relativas ao aten-
dimento dos usuários dos serviços públicos observarão os princípios da 
eficiência e da economicidade e considerarão os efeitos práticos tanto 
para a administração pública federal quanto para os usuários”,  corro-
borando com essa visão muito se tem feito em termos de União, autar-
quias, entidades municipalistas e demais parceiros para fortalecer esse 
processo de mudança, criando um ambiente de dados e viabilizando o 
processo de acompanhamento do fisco de maneira ágil e com menos 
custo para os Entes, bem como dando suporte ao redesenho de seus 
modelos a fim de que possam efetivamente atender às expectativas do 
usuário. 

Podemos citar os recentes lançamentos da Nota Fiscal de Serviços 
eletrônica, Sinter, entre outros. No discorrer deste material, será pos-
sível permear vários processos e projetos em andamento criados para 
que os Municípios brasileiros possam, de fato, caminhar em direção à 
autonomia plena, criando políticas públicas sustentáveis e que venham 
fluir em cada local onde se encontram e em compatibilidade com sua 
realidade e demanda.
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1 Simplificações: conceitos e 
aplicações

1.1  Lei de Liberdade Econômica

A Lei 13.874/2019, conhecida como Lei da Liberdade Econômica 
(LLE), foi sancionada em dezembro de 2019 e traz como objetivo prin-
cipal favorecer o livre exercício da atividade econômica e a livre inicia-
tiva, propiciando mais autonomia para o empreendedor gerenciar sua 
empresa de maneira mais competitiva e desburocratizada. A lei altera 
inúmeros dispositivos legais existentes para limitar a conduta do Estado 
sobre atividades econômicas, relações jurídicas e normas regulamenta-
doras de profissões, juntas comerciais, produção, relações de consumo 
e meio ambiente.

Garantindo o princípio da boa-fé do empresário, foram delibera-
das normas para redução da burocracia possibilitando a legalização de 
empresas de forma mais ágil e racional. Dessa forma, o empreendedor, 
sem abrir mão da obrigação do cumprimento dos requisitos mínimos a 
que está sujeito para dar início ao exercício das suas atividades, possui 
maior simplicidade e agilidade para formalizar seu negócio, podendo 
dedicar-se na prosperidade do seu negócio gerando emprego e renda, 
aquecendo o desenvolvimento local e do país.

Entre as numerosas mudanças trazidas pela Lei da Liberdade Eco-
nômica (LLE), que reduz algumas burocracias antes exigidas, as quais 
estão descritas no art. 3 da lei, estão esses direitos: desenvolver atividade 
econômica de baixo risco, por meio de propriedade privada própria ou 
de terceiros consensuais, sem a necessidade de liberação (alvarás); de-
senvolver atividade econômica em qualquer horário ou dia da semana, 
inclusive feriados, sem cobranças ou encargos adicionais; desenvolver, 
executar, operar e comercializar novos produtos ou serviços quando 
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as normas infralegais se tornarem desatualizadas frente ao desenvol-
vimento tecnológico consolidado internacionalmente; ter a garantia de 
que os negócios jurídicos empresariais paritários serão objeto de livre 
estipulação das partes pactuantes. Isto é, garantir que o pactuado en-
tre as partes de um contrato, por exemplo, terá validade legal e que o 
direito empresarial, neste caso, será apenas subsidiário; ter a garantia 
de que, transcorrido o prazo fixado para liberação de determinada ati-
vidade econômica, o silêncio da autoridade competente indicará apro-
vação tácita; arquivar qualquer documento por meio de microfilme ou 
por meio digital, fazendo com que este se equipare e tenha os mesmos 
efeitos legais que o documento físico.

A lei é marcada pela facilidade para que novas empresas ingres-
sem no mercado brasileiro; antes da lei, o mercado era mais fechado, 
agora com as novas regras o país fica mais aberto a investimentos es-
trangeiro. E é inegável que a Lei 13.874/2019 ameniza a burocracia sobre 
o empresário, fazendo com que o cidadão possa desenvolver, com total 
autonomia, suas atividades, gerando empregos e contribuindo para o 
desenvolvimento econômico de um jeito mais rápido e simples.


 QUER SABER MAIS SOBRE 

A LEI DE LIBERDADE 
ECONÔMICA?
Para mais informações so-
bre a Lei de Liberdade Eco-
nômica, utilize uma de nos-
sas publicações acessando 
este link e fique por dentro 
de tudo!

https://www.cnm.org.br/index.php/informe/exibe/cnm-orienta-gestores-e-tecnicos-municipais-no-entendimento-da-lei-de-liberdade-economica-e-elaboracao-da-lei-municipal-de-atividades-de-baixo-risco
https://www.cnm.org.br/index.php/informe/exibe/cnm-orienta-gestores-e-tecnicos-municipais-no-entendimento-da-lei-de-liberdade-economica-e-elaboracao-da-lei-municipal-de-atividades-de-baixo-risco
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1.2  Redesim

Para resolver um dos principais desafios enfrentados pelos em-
presários ao iniciar um negócio, foi criado o projeto Rede Nacional para 
a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios 
(Redesim). A Redesim foi constituída pela Lei 11.598, de 3 de dezembro 
de 2007, que estabelece normas e procedimentos nacionais (União, Es-
tados e Municípios) e tem a finalidade de desburocratizar a abertura, 
alteração, fechamento e legalização de empresas, reduzir gastos na for-
malização das empresas, melhorar o ambiente de negócios, interligando 
todos os órgãos e entidades envolvidas no processo.

Para a implantação da Redesim é necessário que os Municípios 
formalizem o projeto por meio do envio da documentação disponível 
no portal do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), encaminhando 
a documentação exigida digitalmente para a Junta Comercial do seu 
Estado, realizando o Termo de Adesão. Para capacitar os servidores 
municipais indicados ao manuseio dos sistemas, o treinamento é to-
talmente gratuito e disponibilizado pelas Juntas no formato EAD. Após 
cumprir esses passos, o Município passa a ter acesso ao sistema, com a 
possibilidade de participar de forma integrada no processo de registro 
e licenciamento de empresas.

Realizando a adesão ao Redesim, os Municípios e os cidadãos 
passam a ter diversos benefícios:

Para	o	cidadão:

 » Entrada única de dados e informações.

 » Uniformidade e padronização dos processos.

 » Registo e licenciamento realizados totalmente via internet.

 » Redução de tempo e custo de abertura, alteração e baixa das 
empresas.

 » Maior facilidade nos acessos às informações/orientações.
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Para	os	Municípios:

 » Prestação do serviço de registro e licenciamento via internet.

 » Redução de impacto ambiental, com a eliminação de arquivos 
físicos.

 » Aumento de arrecadação e geração de emprego e renda.

 » Maior controle dos processos.

 » Melhoria do ambiente de negócios, tornando-se atrativo para 
abertura de novas empresas. 

Não restam dúvidas de que o sistema Redesim oferece bastante 
agilidade com o advento da abordagem digital dos processos de regu-
larização de negócios, possibilitando aos Municípios reduzir a burocra-
cia, contribuindo para a otimização dos custos e a melhoria dos serviços 
prestados à sociedade.

1.3  Balcão Único

Quando falamos em burocracia, não é nenhuma novidade que o 
Brasil é um dos países mais burocráticos do mundo, com uma alta car-
ga regulatória, o país ocupa a 124ª posição no ranking Doing Business, 
publicado anualmente pelo Banco Mundial, que examina e compara as 
regulamentações aplicáveis às empresas em 190 países, em outras pa-
lavras, avalia a facilidade de fazer negócio nesses países.

A baixa posição do Brasil no ranking fez com que o governo se 
engajasse em iniciativas que objetivam a desburocratização e a simplifi-
cação de procedimentos perante os órgãos públicos. Somadas a outras 
medidas adotadas pelo governo, o Ministério da Economia implantou o 
Balcão Único. Sistema digital que tem como principal objetivo a interli-
gação dos dados entre as Juntas Comerciais e a Receita Federal do Bra-
sil (RFB), que compreende todas as ferramentas necessárias para que 
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qualquer cidadão possa abrir uma empresa de forma simplificada e au-
tomática e sem custo, por meio de um preenchimento eletrônico único.

1.4  Como se dá a adesão ao Balcão Único?

A implementação do Balcão Único (BUN) no Município ocorre em 
parceria com o governo federal e estadual, reunindo em um único siste-
ma todas as etapas do processo de criação do CNPJ, como: Viabilidade, 
que realiza a consulta de compatibilidade entre atividade e endereço; 
Documento Básico de Entrada (DBE), exigido para obtenção do CNPJ; 
Registro na Junta Comercial; Inscrição Municipal; e liberação de alvarás 
e licenças. 

O Município de São Paulo foi a cidade pioneira na implantação do 
BU como piloto ao projeto. A próxima cidade será o Rio de Janeiro, logo 
após as cidades com maior concentração de negócios no país e, em se-
guida, o governo federal pretende expandir o projeto para todo o Brasil.

1.5  Como será realizada a abertura de empresas por 
meio do Balcão Único?

O empreendedor cuja natureza jurídica do seu negócio for Em-
presário Individual de Responsabilidade Limitada (Eireli), Empresário In-
dividual (EI) e Sociedade Limitada (LTDA), valendo-se do Contrato Social 
concedido pela Junta Comercial e com assinaturas via certificado digital, 
pode utilizar o sistema para a abertura do seu empreendimento. Já para 
a modalidade de Microempreendedor Individual (MEI) não é permitida 
a abertura por meio desse sistema, isso porque o MEI já possui um sis-
tema bem simples disponibilizado pelo Portal do Empreendedor.

Para realizar a abertura de uma empresa antes da chegada do Bal-
cão Único, eram necessários 11 procedimentos, o que, em média, daria 
quase 20 dias para ser concluído, aponta o relatório da Doing Business. 
Vale ressaltar que – segundo a Secretaria Especial de Desburocratiza-



A transformação digital nas administrações tributárias municipais16

ção, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia – o tempo 
médio para abertura de empresas caiu para menos de dois dias. Com 
a implantação do BUN, basta realizar o login pela plataforma de auten-
ticação gov.br e optar pelo método. O processo de abertura varia de 
Estado para Estado, porém são todos bem semelhantes: preencher o 
formulário, assinar e enviar a documentação. A aprovação é imediata 
e todas as inscrições são geradas automaticamente.

Conforme exposto, o Balcão Único é um sistema que conduz, 
com praticidade e eficácia, o processo de abertura de empresas, subs-
tituindo um processo moroso e oneroso que necessitava de acessos 
a diversos sites de órgãos públicos. Com a redução dos custos e do 
tempo, o empreendedor sente-se mais confiante para formalizar seu 
negócio. O projeto contribui para o crescimento econômico do Brasil, 
alavancando o empreendedorismo com boas práticas adotadas em 
todo o país.
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2 Integração de Fiscos

A Emenda Constitucional 42/2003 alterou a redação do art. 37, 
XXII, da Constituição Federal de 1988, e dispõe sobre a atuação integra-
da das administrações tributárias, inclusive com o compartilhamento 
de cadastro e de informações fiscais, vejamos:

XXII – as administrações tributárias da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funciona-
mento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, 
terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de 
cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio.

De imediato, observa-se nesse dispositivo a preocupação do legis-
lador pela busca da eficiência na Administração Pública, que é parte do 
escopo da nova gestão pública brasileira, com foco no resultado e ênfase 
sobre o uso eficaz da informação, com base no conceito de que se deve 
empregar os recursos disponíveis de forma a obter a melhor relação 
custo-benefício entre os objetivos estabelecidos e os recursos utilizados. 

Para ratificar ainda mais que essa possibilidade de integração e 
compartilhamento de informações encontra fundamento não apenas em 
nossa Carta Magna, há também o art. 199 do Código Tributário Nacio-
nal (CTN), que prevê a mútua assistência entre as fazendas públicas da 
União, dos Estados, do DF e dos Municípios, em matéria de fiscalização 
de tributos, e autoriza a permuta de informações, inclusive o intercâmbio 
de informação sigilosa, no âmbito da Administração Pública, que será 
realizado por processo regularmente instaurado, e a entrega será feita 
pessoalmente à autoridade solicitante, mediante recibo, que formalize 
a transferência e assegure a preservação do sigilo.

Na prática, sabemos que esse compartilhamento de informações, 
em que pese toda a fundamentação aqui exposta, não é assim tão sim-
ples como gostaríamos que fosse. Os desafios de ter acesso à informa-
ção ainda nos custam boas gotas de suor, barreiras ainda precisam ser 
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rompidas, entre elas a necessidade de valorização da autonomia plena 
dos Municípios, reconhecendo que ele é o Ente competente para ins-
taurar os próprios procedimentos fiscais.

Buscar alternativas para o incremento da receita é papel de qual-
quer administração que procura desenvolver com qualidade e eficiência 
o seu planejamento. Cansamos de dizer aqui na CNM que a receita é 
o oxigênio de uma administração que deseja funcionar a todo o vapor 
executando bem o que planejou. Ao considerar os grandes benefícios 
que o compartilhamento de informações entre os Entes Federados pode 
trazer, iremos discorrer aqui nas próximas páginas alternativas e medi-
das mais atuais para os Municípios.

2.1  Nota Fiscal de Serviços Nacional

A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Nacional foi idealizada pela 
CNM em conjunto com a Receita Federal e outros atores, desde 2016 
somamos esforços para desempenhar os critérios para o desenvolvi-
mento do sistema e seus módulos.

Em 2017, o lançamento ocorreu durante o maior encontro de 
autoridades municipais: a Marcha a Brasília. Em sua vigésima edição, 
iniciou-se o desenvolvimento da proposta em que se estabelece um 
ambiente único e padronizado para que haja o compartilhamento de 
documentos fiscais entre as administrações tributárias, facilitando o 
ambiente de negócios nacional, trazendo também benefícios aos con-
tribuintes e à população em geral.
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2.1.1 Benefícios

Tabela 1 – Benefícios da NFS-e de Padrão Nacional

Para os Municípios Para o prestador 
de serviço Para o Cidadão

Redução de custos 
com a emissão e ar-
mazenamento de do-
cumentos físicos, ou 
contratos com em-
presas para a digita-
lização.

Redução de custos com 
as simplificações das 
obrigações acessórias 
e administrativas.

Fortalecimento do 
controle e da fiscali-
zação por conta do 
compartilhamento de 
informações entre as 
administrações tribu-
tárias.  

Fortalecimento do 
controle e da fisca-
lização por meio de 
compartilhamento de 
informações entre as 
ADMs Tributárias.

Unificação das informa-
ções que prestam aos 
órgãos públicos em to-
das as esferas. 

Redução de custos 
administrativos.

Agilidade no acesso 
das informações.

Celeridade dos proce-
dimentos onde houver 
controle da Administra-
ção Tributária. 

Redução do Custo 
Brasil.

Maior qualidade das 
informações.

Rapidez no acesso às in-
formações.

Melhoria da qualida-
de das informações.

Possibilidade de cru-
zamento de dados 
contábeis, fiscais e/
ou previdenciários.

Melhoria na qualidade 
da segurança das infor-
mações prestadas.

Aperfeiçoamento do 
combate à sonega-
ção.

Aperfeiçoamento ao 
combate à sonega-
ção.

Facilidade ao contribuin-
te para armazenar e res-
gatar informações das 
obrigações acessórias. 
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Para os Municípios Para o prestador 
de serviço Para o Cidadão

Aumento da produ-
tividade do auditor 
pela eliminação de 
processos para cole-
ta de dados.

Redução de tempo para 
responder à fiscalização 
tributária presente no 
estabelecimento.

Preservação do meio 
ambiente pela redução 
de consumo de papel.

Fonte: www.gov.br/nfse.

Uma das premissas da Notas Fiscais de Serviço eletrônica 
(NFS-e) foi a adoção de um padrão nacional para as emissões de NFS-e, 
em que o sistema nacional possa trazer inúmeras facilidades e agilida-
de ao ambiente de negócios nacional relativo à prestação de serviços. 
Como supra descrito, os benefícios para os atores no processo aprimo-
rarão o controle das obrigações tributárias relativas ao Imposto Sobre 
Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) e outros impostos federais que 
devem ser pagos em determinadas situações de prestações de serviços.

Ao estabelecer o Padrão Nacional, pensando principalmente nos 
menores Municípios e na dificuldade de desenvolvimento tecnológico 
e na necessidade de redução do custo na contração de empresas de in-
fraestrutura, está disponível um sistema nacional padrão, em que todos 
os documentos fiscais e eletrônicos estarão centralizados, possibilitando 
o compartilhamento de informações de forma adequada, padronizada 
e com baixo custo.

A CNM assinou convênio com a RFB a fim de que a ferramenta 
alcance todos os Municípios da Federação. Se o seu Município tem in-
teresse, ele já pode realizar a assinatura do Termo de Adesão à NFS-e 
Nacional. Para facilitar o processo de adesão, foram disponibilizadas 3 
(três) maneiras possíveis para que o gestor municipal possa escolher e 
fazer o procedimento.
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⚠
 ATENÇÃO

Para adesão, o Município só poderá escolher uma 
das três possibilidades.

As três formas disponibilizadas aos Municípios para 
realização da adesão ao convênio da NFS-e são:

• preenchimento e publicação do Termo 
de Adesão no Diário Oficial municipal ou 
jornal de grande circulação pelo próprio 
Município;

• preenchimento e envio do Termo de 
Adesão pelo formulário no Portal NFS-e 
à Receita Federal do Brasil; ou

• preenchimento e envio do Termo de 
Adesão pelo e-CAC da Receita Federal 
do Brasil.

Para auxiliar os gestores municipais na adesão, elaboramos a NT 
25/2022 – Orientação para Adesão ao Convênio da NFS-e.

 ɵ https://www.cnm.org.br/biblioteca/exibe/15420

Como o Brasil é um país de proporções continentais e cada Mu-
nicípio tem as suas particularidades e realidades distintas, o Comitê 
Gestor da NFS-e (CGNFS-e) introduziu ao padrão nacional uma cesta 
de produtos de tecnologia, em que cada Município poderá adequar a 
sua realidade. Já para Municípios que não dispõem de tecnologias, eles 
podem escolher todos os produtos da cesta ou o que melhor atenda 
às demandas municipais e de seus contribuintes. Os Municípios que já 
tenham instituído um modelo de NFS-e poderão continuar com o seu 

https://www.cnm.org.br/biblioteca/exibe/15420
https://www.cnm.org.br/biblioteca/exibe/15420
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sistema, mas devem escolher produtos para que somem e atendam aos 
contribuintes e aos munícipes, pois a adesão à NFS-e ainda é de forma 
facultativa, mas com benefícios surpreendentes aos Entes federados.

2.1.2 Produtos do Padrão Nacional

Seguem os itens que compõem a cesta de produtos disponíveis 
aos Municípios para escolha após a adesão ao Padrão Nacional:

 » Portal	NFS-e: no portal na internet, com áreas de acesso público 
e restrito, será feita toda a divulgação de informações sobre a 
NFS-e, disponibilização de serviços, como consulta pública de 
notas, download, consulta de Municípios conveniados, produ-
tos disponíveis por Município, entre outras funcionalidades. Na 
área de acesso restrito, será possibilitado o acesso ao Emissor 
Público Web, ao Painel Administrativo Nacional, ao Painel Ad-
ministrativo Municipal.

 » Ambiente	de	Dados	Nacional	(ADN): módulo do sistema 
que funciona como repositório nacional de Documentos Fis-
cais Eletrônicos (DF-e). Esse repositório do sistema é o único 
módulo que os Municípios, ao realizarem a adesão ao convê-
nio, já fazem a escolha automática, ou seja, não facultativa. O 
ADN faz o compartilhamento de informações e a garantia de 
entrega e recebimento.

 » Secretaria	de	Finanças	Nacional	Virtual	(Sefin	Nacional): 
funciona como uma secretaria de finanças/fazenda municipal 
de forma virtual (on-line) que valida as Declarações de Presta-
ções de Serviços enviadas por contribuintes, em que as NFS-e 
emitidas são geradas, autorizadas e assinadas no próprio ADN.

 » Emissor Público Web: essa aplicação é disponibilizada no por-
tal da NFS-e gratuitamente, permitindo à unidade empresarial 
emitir a NFS-e, de forma que preencherá um formulário que re-
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presenta as informações necessárias à emissão e que possuirá 
controle de acesso para seu uso. Somente os contribuintes dos 
Municípios que utilizam a Sefin Nacional terão essa autorização.

 » Emissor Público Mobile: versão simplificada do Emissor Web, 
disponível para dispositivos móveis. O APP só deverá ser usado 
por contribuintes de Municípios que fizeram a adesão à NFS-e 
ou se o contribuinte for optante ao Sistema de Recolhimento 
em Valores Fixos Mensais do Tributos do Simples Nacional (Si-
mei). Umas das suas funcionalidades principais é a emissão de 
NFS-e sem estar conectado à internet.

⚠
 ATENÇÃO

Os contribuintes enquadrados na opção de MEI, a 
partir de março de 2023, serão obrigados a emi-
tir a NFS-e pelo Emissor Público Mobile (APP MEI), 
mesmo que o Município não tenha feito a adesão 
à NFS-e Nacional. Essa determinação decorre da 
Resolução CGSN 171/2022.

 » Painel	Administrativo	Nacional: disponibiliza funcionalida-
des ao CGNFS-e para este administrar parâmetros relativos ao 
Sistema Nacional.

 » Painel	Administrativo	Municipal: possibilita às administra-
ções tributárias municipais o acesso restrito para gerir os pa-
râmetros ao sistema nacional necessários para emissão da 
NFS-e, como determinar alíquotas, benefícios fiscais, prazo 
para cancelamento, retenções, código tributário municipais e 
outros parâmetros, além dos cadastros de gestores municipais 
e dos contribuintes.

 » APP	Cidadão: é um aplicativo para dispositivos móveis que 
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permite ao cidadão a consulta das NFS-e emitidas em seu CPF 
por prestadores de serviços, além de fazer a leitura de QR Code 
de NFS-e emitidas na aplicação off-line.

 » Módulo	de	Apuração	Nacional	(MAN): reunirá, de forma 
padronizada, o recolhimento em guia única para arrecadação 
dos tributos destacados na NFS-e. Muito parecido como ocor-
re no Simples Nacional, todos os impostos serão reunidos e o 
produto da arrecadação será automaticamente distribuído aos 
Entes de direito, assim simplificando as obrigações acessórias 
aos contribuintes.

 » API/Webservices: possibilita a comunicação entre os ambientes 
de dados empresarial, municipal e nacional, dos Entes conve-
niados ao ADN.

Diante do exposto, a CNM chama a atenção dos gestores muni-
cipais para a importância da adesão à NFS-e, pois, além dos benefícios 
demonstrados, o CGNFS-e instituirá grupo de trabalho responsável para 
adequar o compartilhamento de dados de ordem tributária e fiscal entre 
a União, representada pela RFB, e os Municípios.

2.2  Sped

O Sped, instituído pelo Decreto Federal 6.022/2007, é instrumen-
to que unifica as atividades de recepção, validação, armazenamento e 
autenticação de livros e documentos que integram a escrituração con-
tábil e fiscal dos empresários e das pessoas jurídicas, inclusive imunes 
ou isentas, mediante fluxo único, computadorizado, de informações. O 
art. 3º do decreto estabelece que as administrações tributárias dos Mu-
nicípios também podem ser usuárias da ferramenta, mediante convênio 
celebrado com a RFB.

Por que que ele é interessante aos Municípios? O sistema simplifica 
e facilita a entrega da documentação necessária para os fiscos ao utilizar 
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um meio digital, elimina a necessidade de manter os documentos em 
meios físicos (documentos em papéis), além de promover maior integra-
ção administrativa, padronização e melhor qualidade das informações, 
racionalização de custos e maior eficácia da fiscalização – especialmente 
no controle da regularidade fiscal dos contribuintes, colaborando com 
o combate à sonegação fiscal no Município. 

O Protocolo Enat 02/2005, em sua cláusula segunda, estabelece 
que o Sped possui os seguintes pressupostos: 

I – bases de dados compartilhadas entre as Administrações Tri-
butárias; 
II – reciprocidade na aceitação da legislação de cada ente signatário, 
relativa aos livros contábeis e fiscais; 
III – validade jurídica dos livros contábeis e fiscais em meio digital, 
dispensando a emissão e guarda de documentos e livros em papel;
IV – eliminação da redundância de informações através da padro-
nização e racionalização das obrigações acessórias; 
V – preservação do sigilo fiscal, nos termos do Código Tributário 
Nacional.

Para realização do convênio, recomendamos o contato da prefei-
tura com a delegacia da RFB de sua região.

2.3  Convênio PGFN

Uma das grandes críticas ao modelo de tributação criado pela Lei 
Complementar 123/2006, que instituiu o Simples Nacional, é o impedi-
mento aos Estados e Municípios de lançarem em Dívida Ativa própria 
os seus créditos tributários. Pela lei federal citada, sabe-se que compete 
à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) a administração dos 
débitos do Simples Nacional, “os créditos tributários relativos ao regime 
de arrecadação do Simples Nacional serão apurados, inscritos em Dívi-
da Ativa da União e cobrados judicialmente pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional – PGFN” (art. 41, §2º, da Lei Complementar 123/2006).

No entanto, para não dar margem a questionamentos judiciais 
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sobre possível usurpação da autonomia dos Entes subnacionais, o §3º 
do art. 41 da LC 123/2006 estabeleceu que, por meio de convênio, por 
mais que esta competência seja originária da União, a PGFN poderá de-
legar aos Estados e Municípios interessados a inscrição em dívida ativa 
e a cobrança judicial dos tributos estaduais e municipais.

Dessa forma, desde que assinado tal convênio, os Estados e Mu-
nicípios poderão lançar em Dívida Ativa os seus tributos não pagos e 
cobrá-los judicialmente. 

As regras para esse convênio são estabelecidas por meio de Co-
municados da Secretária Executiva do Simples Nacional – disponível no 
acesso restrito do portal do Simples Nacional no site da RFB. Eles pre-
veem a delegação parcial para inscrição em dívida ativa e cobrança ju-
dicial dos tributos lançados na fase transitória de fiscalização e integral 
para Inscrição em Dívida Ativa e Cobrança Judicial dos créditos de ICMS 
e ISS inseridos no Simples Nacional; existem dois modelos de convênio, 
o parcial e o integral.

O convênio parcial tem por objeto a delegação restrita, pela PGFN 
ao Município, da inscrição em dívida ativa e cobrança judicial do Imposto 
Sobre Serviço (ISS) do convenente incluídos no regime de arrecadação 
do Simples Nacional lançados de ofício pelo próprio Município durante 
a fase transitória de fiscalização de que tratam o § 19 do art. 21 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. O convênio permite 
que o Ente que lançou de ofício de créditos durante a fase transitória 
de fiscalização inscreva em Dívida Ativa local e promova a execução fis-
cal desses créditos – o convênio parcial é restrito aos créditos da fase 
transitória. A fase transitória trata-se do período em que não havia sido 
implementado o Sistema Eletrônico Único de Fiscalização e Contencioso 
(Sefisc), podendo o Ente lançar, de ofício, os créditos oriundos do Sim-
ples Nacional referentes à sua competência tributária – desde que não 
declarados pelo sujeito passivo. Mas atenção, com a Resolução SE/CGSN 
171/2022, em 2022, encerrou-se a fase transitória, acreditamos que essa 
modelagem deixará de existir, ficando apenas o integral.

Já o convênio integral tem por objeto a delegação, pela PGFN, ao 
Município, da inscrição e do ajuizamento dos débitos declarados e não 
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pagos, assim como os constituídos por lançamento de ofício decorrentes 
de autos de infração lavrados pelo convenente durante a chamada fase 
transitória de fiscalização e que abranjam apenas créditos próprios. Será 
atribuição do convenente, também, a inscrição e cobrança dos tributos 
de sua competência lançados de ofício por meio do Sistema Único de 
Fiscalização, Lançamento e Contencioso (Sefisc), que entrou em pro-
dução recentemente, ou seja, ele abrange também o convênio parcial.

Talvez você se pergunte agora: mas o convênio é uma medida efi-
caz para o meu Município obter tais receitas? Não poderíamos apenas 
aguardar a cobrança pela PGFN e então eles nos repassariam a arreca-
dação do ISS de nossa competência? A resposta é sim, vocês poderiam 
simplesmente aguardar a cobrança pela PGFN; todavia, uma informação 
é extremamente importante aqui: a PGFN não inscreve em Dívida Ativa 
da União débitos de um mesmo devedor, cuja soma for igual ou inferior 
a R$ 1.000,00 (mil reais), bem como não ajuíza execução fiscal de valor 
igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Ou seja, não havendo 
o convênio, esses débitos acabam entrando no princípio da economi-
cidade em que, para a PGFN, ficaria mais caro a sua cobrança do que o 
valor a receber. Tais valores podem ser pequenos para a União, mas não 
o são para os Municípios. Por isso, se houver convênio, esses limites de 
cobrança não serão imponíveis aos Estados e aos Municípios convenen-
tes, os quais deverão aplicar sua legislação própria quanto aos limites 
mínimos para inscrição em dívida ativa e ajuizamento. Além disso, há 
grande risco de prescrição dos créditos lançados durante a fase tran-
sitória, bem como os entraves tecnológicos para a inscrição em dívida 
ativa da União de créditos lançados por aplicativos locais por Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

Você entendeu agora como tudo ocorre? Então, celebre o con-
vênio para não perder mais receitas que acabam não sendo cobradas 
pela PGFN. 

Atenção: espere um pouco! Ainda precisamos explicar o outro 
lado do convênio. Primeiramente: a celebração envolve alguns requi-
sitos, quais sejam:
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a) O procedimento de cobrança, a forma de pagamento e o ingres-
so da receita obedecerão aos mesmos procedimentos aplicáveis 
à cobrança dos demais tributos do convenente não inseridos 
na sistemática prevista na Lei Complementar 123/2006.

b) Aplicar-se-ão aos débitos de ISS as normas relativas aos juros e 
à multa de mora e de ofício previstas para o imposto de renda 
(inclusive a taxa Selic), de acordo com o art. 35 da LC 123/2006 
e atualizações.

Ou seja, a celebração do convênio também envolve alguns pontos 
críticos, como o risco de prescrição de débitos se já transferidos ao Mu-
nicípio convenente, podendo o gestor responder por renúncia de receita 
– casos em que o Município não efetua a cobrança; questões estruturais 
do Município, como custos de adaptação de sistema para atender ao art. 
35 da LC 123, de 2006, que trata da atualização monetária do débito, da 
multa e do parcelamento; e questões de estrutura de pessoal existente 
no Município, como não possuir procurador-fiscal por exemplo. 

Nesse sentido recomenda-se que o Município interessado assine 
o convênio e avalie as condições estruturais e de pessoal que possuem, 
para realizar o trabalho pós-convênio. Somente após essa avaliação, de-
ve-se dar andamento, ou não, ao convênio.

Para os interessados, é importante destacar que, para a celebração 
do convênio integral, a proposta de convênio está disponível no Comu-
nicado SE/CGSN 01, de 12 de janeiro de 2022, neste link).

2.4  Sefisc

O crescimento da arrecadação está diretamente ligado ao de-
senvolvimento econômico do país, ao desenvolvimento de empresas 
e à qualidade de trabalhos e procedimentos executados pelos entes 
federados, este último com o objetivo de garantir o favorecimento ao 
contribuinte que está em dia com as Fazendas Públicas Federal, Es-
tadual e Municipal a fim de que o descumpridor de suas obrigações 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/AcessoEntes.aspx
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procure a regularização imediata. Para isso, é necessário que os Muni-
cípios conheçam e efetuem os procedimentos exigidos na LC 123/2006 
e suas atualizações.

A respeito do Sistema Único de Fiscalização, Lançamento e Con-
tencioso (Sefisc), ferramenta que começou a funcionar em 6/9/2013, 
as administrações tributárias devem lançar, em um único auto de in-
fração, os tributos que compõem o Simples Nacional. O Sefisc foi de-
senvolvido com o objetivo de possibilitar o controle das ações fiscais 
iniciadas, em desenvolvimento e encerradas, especificamente para 
contribuintes enquadrados no regime do Simples Nacional, a ser uti-
lizado obrigatoriamente por todos os entes federados. Conforme dis-
põe os documentos normativos do Simples Nacional, a competência 
para fiscalizar o cumprimento das obrigações principais e acessórias 
relativas ao Simples Nacional é do órgão de administração tributária 
da União, dos Estados e dos Municípios. 

Quanto à obrigatoriedade de uso do Sefisc, a Resolução do Co-
mitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) 171/2022 deu fim à fase tran-
sitória, ou seja, os Entes federados poderão continuar utilizando seus 
sistemas próprios de controle e lançamento, mas com a necessidade de 
registro do resultado da ação fiscal no Sefisc. Cursos de capacitação de 
multiplicadores estão acontecendo no decorrer do ano, recomendamos 
atenção ao site da CNM para que não percam os períodos de inscrição.

2.5  Compartilhamento de Dados

Possibilitar o acesso dos Municípios a dados que o permitirão 
atuar e gerir com mais eficiência seu tributo é algo que buscamos a al-
gum tempo. O acesso a informações, como as prestadas pelas opera-
doras de cartão de crédito, a Decred, traria importantes benefícios aos 
Entes locais, como: incremento na arrecadação, aumento da presença 
fiscal, ganhos de eficiência, entre outros. Vamos agora abordar sobre a 
possibilidade de compartilhamento de informações dessa declaração 
junto à RFB.
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2.5.1 Convênio Decred

A Declaração de Operações com Cartões de Crédito (Decred) 
encontra-se disciplinada pela Instrução Normativa (IN) da RFB 341, de 
15 de julho de 2013, e sua apresentação é obrigatória para as admi-
nistradoras de cartões de crédito. Nela são informados os montan-
tes globais mensalmente movimentados em relação aos titulares de 
cartão de crédito e aos estabelecimentos credenciados, identificados 
por CPF ou CNPJ, e as informações relativas aos titulares de cartão de 
crédito devem ser apresentadas de forma individualizada por fatura 
emitida para o usuário.

2.5.2 Possibilidade de os Municípios terem acesso aos dados da 
Decred

A LC 123/2006 – que instituiu as normas gerais relativas ao tra-
tamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às Microempre-
sas e Empresas de Pequeno Porte (art. 1º), o Simples Nacional, Regime 
unificado de arrecadação de impostos e contribuições da União, dos 
Estados, do DF e dos Municípios (art. 12) – criou condições para uma 
verdadeira integração federativa na seara tributária.

No caso do Simples Nacional, institui-se uma modalidade de 
integração jamais vivenciada, que prevê a gestão compartilhada de 
seis (6) tributos federais (IRPJ, CSLL, IPI, Cofins, Pis/Pasep, CPP), um (1) 
estadual (ICMS), e um (1) municipal (ISS), entre os respectivos Entes 
da Federação, com capacidades tributárias até então distintas e que 
passaram a administrar em conjunto a arrecadação, a fiscalização e a 
cobrança desses tributos.

No simples nacional, a atuação efetiva é realizada de maneira 
concorrente entre as administrações tributárias da União, dos Estados/
DF e Municípios, sendo estas competentes, por exemplo, para prati-
carem os atos de ofício de inclusão e exclusão de empresas, cobrança 
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administrativa de valores declarados e não pagos, fiscalização e conten-
cioso administrativo – indeferimento de opção, exclusão, ações fiscais 
realizadas pelas respectivas administrações tributárias etc.

Essa integração, por meio do Simples Nacional, possibilita que 
todos tenham uma visão única e global dos sujeitos passivos e garante 
que, quando uma administração tributária atua no regime, seja para 
cobrar o adimplemento de uma obrigação ou para realizar uma fiscali-
zação, o faz por todos ao mesmo tempo, ou seja, o benefício é integral.

No que dispõe sobre a atuação dos Entes federados, a Lei do 
Simples Nacional ratifica a possibilidade de compartilhamento das in-
formações constantes na Decred, considerando que as administrações 
tributárias dos três níveis de governo possuem a mesma competência 
para fiscalizar o cumprimento das obrigações tributárias dos contri-
buintes do Simples Nacional e, quando o fazem, têm o poder de lan-
çar todos os tributos abrangidos pelo regime, sejam federais, estadual 
(ICMS), ou municipal (ISS).

Para confirmar que o compartilhamento é possível, a Nota do 
CGSN/SE 1, de 12 de janeiro de 2015, estabeleceu o entendimento de 
que o compartilhamento dos dados relativos à Decred no âmbito do 
Simples Nacional resguarda o sigilo das informações, não infringe a 
legislação tributária, atende eficientemente ao modelo de integração 
determinado pela Constituição Federal e coaduna-se com as mais mo-
dernas práticas administrativas. 

Já no final da nota, o Comitê solicita à Coordenação-Geral de 
Tributação da RFB (Cosit) que expeça orientação às unidades da RFB 
no sentido de autorizar o compartilhamento, com as administrações 
tributárias da União, Estados, DF e Municípios, relativamente às em-
presas optantes pelo Simples Nacional, de elementos necessários ao 
controle das referidas empresas, a exemplo da Decred, compras go-
vernamentais e notas fiscais eletrônicas, bem como receber dados dos 
mesmos Entes federados, com base nos art. 37 e 146 da Constituição 
Federal e no capítulo IV da LC 123, de 2006.
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2.6  Requisitos para celebração do convênio

A Cosit, então, recentemente, em 26 de fevereiro de 2018, expe-
diu a Solução de Consulta Interna (SCI) 2/2018, que estabelece que há 
permissão legal para que a RFB transmita, sob determinadas condições, 
às Secretarias de Fazenda de Estado, Distrito Federal ou Município os 
dados obtidos junto às instituições financeiras de que trata a LC 105, de 
10 de janeiro de 2001.

Mas, afinal, de que condições/requisitos a SCI trata?
Trata-se de requisitos mínimos para a celebração do convênio, 

os quais deverão ser comprovados previamente ao compartilhamento 
dos dados, são eles:

1. Regulamento	próprio. O Supremo Tribunal Federal (STF), 
no julgamento do RE 601.314 e das ADIs 2.390, 2.386, 2.397 e 
2.859, ao decidir pela constitucionalidade dos arts. 5º e 6º da LC 
105, de 2001, afirmou, particularmente em relação ao acesso 
incidental de que trata o art. 6º, que Estados, Distrito Federal e 
Municípios devem estabelecer em regulamento, assim como fez 
a União por meio do Decreto 3.724, de 10 de janeiro de 2001. 
Os Municípios necessitam submeter-se às mesmas condições 
que existem na RFB para receber as informações e resguar-
dar o necessário sigilo delas, dentre as quais foram citadas as 
seguintes garantias:
i. Pertinência temática entre a obtenção das informações 

bancárias e o tributo objeto de cobrança no procedimento 
administrativo instaurado.

ii. Prévia notificação do contribuinte quanto à instauração do 
processo e a todos os demais atos.

iii. Sujeição do pedido de acesso a um superior hierárquico.
iv. Existência de sistemas eletrônicos de segurança que sejam 

certificados e com registro de acesso.
v. Estabelecimento de instrumentos efetivos de apuração e 

correção de desvios.
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2. Possuir	servidores	de	carreiras	específicos	da	área	tribu-
tária de acordo com as atribuições de lançamento de créditos 
tributários, por decorrência do art. 37, inc. XXII, da Constituição 
Federal.

3. Existência	de	administrações	tributárias	organizadas,	es-
truturadas	na	forma	de	órgão(s), dispondo de competência 
para legislar, arrecadar e fiscalizar os tributos sob sua alçada.

4. Possuir	regulação	da	carreira	mediante	lei	própria e que 
também preveja sanções para o descumprimento das regras, 
tais como:

i. o servidor que utilizar ou viabilizar a utilização de qualquer 
informação obtida nos termos do convênio, em finalidade 
ou hipótese diversa da prevista nele, em lei, regulamento 
ou ato administrativo será responsabilizado administrativa-
mente por descumprimento do dever funcional de observar 
as normas legais ou regulamentares, se o fato não constituir 
infração mais grave, sem prejuízo de sua responsabilização 
em ação regressiva própria e responsabilidade penal cabí-
vel;

ii. o servidor que divulgar, revelar ou facilitar a divulgação ou 
revelação de qualquer informação sigilosa de que trate o 
convênio, com infração ao disposto no art. 198 da Lei 5.172, 
de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), fi-
cará sujeito à penalidade de demissão, sem prejuízo das 
sanções civis e penais cabíveis, em similitude ao art. 9º do 
Decreto 3.724, de 2001, e art. 9º do Decreto 4.489, de 2002;

iii. o servidor que permitir ou facilitar, mediante atribuição, 
fornecimento ou empréstimo de senha ou qualquer outra 
forma, o acesso de pessoas não autorizadas a sistemas de 
informações, banco de dados, arquivos ou a autos de pro-
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cessos que contenham informações sigilosas ou que se 
utilizar indevidamente do acesso restrito, será responsabi-
lizado administrativamente, nos termos da legislação espe-
cífica, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, em 
similitude ao art. 10 do Decreto 3.724, de 2001, e art. 11 do 
Decreto 4.489, de 2002; e

iv. o servidor que não proceder com o devido cuidado na guarda 
e utilização de sua senha ou emprestá-la a outro servidor, 
ainda que habilitado, ou que acessar imotivadamente siste-
mas informatizados que contenham informações protegi-
das por sigilo fiscal comete infração aos deveres funcionais 
de exercer, com zelo e dedicação, as atribuições do cargo e 
de observar normas legais e regulamentares, sem prejuí-
zo da responsabilidade penal e civil cabível, se o fato não 
configurar infração mais grave, em similitude ao art. 11 do 
Decreto 3.724, de 2001.

5. Deve haver disposições, ao menos, que o acesso às informa-
ções	compartilhadas	se	dará:

i. única e exclusivamente pelos servidores concursados da 
carreira específica; e

ii. desde que haja e seja mantido controle de acesso aos dados, 
ficando sempre registrado o responsável por cada acesso 
e o momento de sua realização;

Ainda na SCI, a Cosit estabelece que o compartilhamento entre os 
fiscos não se restringe aos contribuintes optantes do Simples Nacional.
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2.7  Compensação Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais 

Nos últimos anos, a mineração trouxe considerável suporte eco-
nômico-financeiro ao país e tornou-se protagonista diante das condi-
ções do solo nacional que possui diferencial e riqueza. Nesse contexto, 
é imprescindível que os Municípios acompanhem a atividade minerária, 
sendo os principais afetados pela exploração e detentores de 75% dos 
recursos da Compensação Financeira pela Exploração Mineral (Cfem) 
como produtor ou impactado (Lei 13.540/2017).

O setor possui destaque no Brasil, uma vez que o país detém 
aproximadamente 9% das reservas minerais do mundo. “O setor mine-
ral contribui significativamente para a economia brasileira, participando 
de 4,2% no PIB e 20% do valor das exportações brasileiras, gerando um 
milhão de empregos diretos” (PNM − 2030). A atividade de extração de 
minérios está presente desde a sua colonização, colaborando com os 
índices de crescimento nacionais propiciando ambiente de investimen-
to e o desenvolvimento em diversas regiões do país. Dado o recente 
recorde, o superávit da balança comercial brasileira é resultado das ati-
vidades minerárias fortalecidas pela alta dos preços das commodities do 
minério e o crescimento da produção nos últimos anos, contribuindo 
significativamente para o aumento do valor das exportações.

No Brasil, a regulação da atividade de mineração é exercida 
pela Agência Nacional de Mineração (ANM). Tal agência é o órgão res-
ponsável por exercer as funções de Estado, visando à exploração sus-
tentável dos recursos minerais, assegurando a competitividade e fis-
calizando o exercício das atividades de mineração, enquanto garante 
o aproveitamento racional, de forma não predatória, pela iniciativa pri-
vada dos bens minerais, que são tidos pela Constituição Federal como 
sendo de domínio da União. Toda empresa ou indivíduo que pretende 
minerar no Brasil precisa requerer previamente a concessão de uso 
do subsolo na ANM. Após a extração, é devido, como contraprestação 
ao Estado brasileiro, o pagamento de royalties pela comercialização do 
bem mineral.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_de_Minera%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/ANM
https://pt.wikipedia.org/wiki/ANM
https://pt.wikipedia.org/wiki/Royalties
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2.7.1 Convênio	ANM	para	fiscalização

A Lei 13.575/2017 criou a ANM e extinguiu o Departamento Na-
cional de Produção Mineral (DNPM) e determinou à ANM, entre as suas 
competências, implementar diretrizes e orientações, regulamentações na 
fiscalização das atividades para o aproveitamento dos recursos minerais, 
bem como possibilitar aos Estados e Municípios fiscalizarem, por meio 
de convênio com a agência, as atividades de mineração e arrecadação 
da Cfem e da Lavra Mineral – que vai da extração ao processo utilizado 
para o beneficiamento do minério, seguindo as normativas estabeleci-
das pela agência e a elaboração de um plano de trabalho acompanhado 
de cronograma de atividades da fiscalização.

A formalização de Acordo de Cooperação Técnica (ACT) cumpre as 
determinações do art. 2º, § 4º, da Lei 13.575, de 26 dezembro de 2017, 
que regulamenta a celebração dos convênios entre a União, represen-
tada pela Agência Nacional de Mineração (ANM) e da Portaria ANM 790, 
de 16 de junho de 2021, que estabelece as diretrizes e os procedimen-
tos a serem seguidos por Estados, Distrito Federal e Municípios. Assim, 
os acordos são desmembrados em dois modelos e cada um com suas 
competências de fiscalização.

Competência Municipal na Fiscalização da pesquisa e apro-
veitamento	mineral:

 » a verificação in loco do início da execução de trabalhos de pes-
quisa;

 » a verificação in loco da conclusão dos trabalhos de pesquisa; e

 » o registro fotográfico georreferenciado dos trabalhos físicos 
executados em campo.

Competência	Municipal	na	fiscalização	da	lavra	mineral

 » a verificação da ocorrência de lavra ilegal por meio de inspe-
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ção /registro fotográfico prévio do local, ou pela análise de 
imagens de satélite;

 » a verificação in loco do início da execução de trabalhos de lavra 
mineral amparada por um guia de utilização;

 » a fiscalização da lavra mineral amparada por títulos de lavra, 
licenciamento, permissão de lavra garimpeira ou guia de uti-
lização;

 » a verificação da realização, em obras, de movimentações de 
terra e desmonte de materiais in natura, realizados para os 
fins dispostos no § 1º do artigo 3º do Decreto-Lei 227, de 28 
de fevereiro de 1967 (Código de Mineração); 

 » e a comunicação à ANM do início, paralisação ou modificação 
expressiva da lavra minerária ocorrida no âmbito do seu ter-
ritório.

 Equipe deve ser composta de, pelo menos, um profissional 
de geologia ou de engenharia de minas e de um profissional 
técnico em geologia ou mineração. 

Competência	municipal	na	fiscalização	da	Cfem

 » Auxílio na fiscalização do recolhimento da Cfem em todas as 
atividades de lavra mineral desenvolvidas no Ente federado.

 » Equipe técnica deve conter, pelo menos, um profissional das 
áreas de contabilidade ou administração ou economia.

 Obs.: ao contrário da equipe de fiscalização da Cfem, a equipe 
de lavra mineral deve permanecer formada com os servidores 
dos cargos citados durante toda a vigência do acordo.



A transformação digital nas administrações tributárias municipais38

2.7.2 Adesão ao Termo de Cooperação Técnica 

Atualmente, por atuação da CNM junto à agência, existem dois 
termos de cooperação, um para fiscalização da lavra mineral e outro 
para CFEM, diferenciando as regras quanto à composição da equipe. 

Os requerimentos para a celebração Acordo 
de Cooperação deve ser encaminhado eletronica-
mente, via Protocolo Digital – SEI, para apreciação 
da Diretoria Colegiada da entidade.

Para mais orientações, acesse a Nota Téc-
nica da CNM em: https://www.cnm.org.br/biblio-
teca/exibe/15270

2.7.3 ContÁgil Lite

O ContÁgil lite é um aplicativo/sistema de apoio às atividades de 
fiscalização cujo objetivo é a análise e auditoria fiscal de contribuintes 
a partir de cruzamento de informações oriundas de fontes internas e 
externas e outros dados coletadas junto ao próprio contribuinte ou 
de terceiros. 

O sistema, homologado em julho de 2009, é uma parceria entre 
os Entes e a CNM com a intenção de subsidiar os Municípios, de forma 
gratuita, em sua atuação fiscalizatória, promovendo ampliação na ar-
recadação do fisco e diminuindo a inadimplência e a sonegação fiscal.

O sistema abrange funcionalidades da auditoria fazendária, 
previdenciária e aduaneira e, em breve, atenderá também às deman-
das geradas pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) e pelo 
novo formato dos Pedidos Eletrônicos de Restituição, Ressarcimento 
ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMPs).

Das principais inovações do software está a capacidade de in-
terpretar os dados contábeis do contribuinte e apresentá-lo de forma 
gráfica. Assim, os registros de centenas de operações bancárias podem 
ser consolidados em uma única seta, saindo do ativo da empresa para 

https://www.cnm.org.br/biblioteca/exibe/15270
https://www.cnm.org.br/biblioteca/exibe/15270
www.cnm.org.br/biblioteca/exibe/15270
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determinada conta do passivo, facilitando a detecção de eventuais frau-
des, podendo importar dados em vários formatos, tais como: extratos 
de diversas instituições bancárias em formato eletrônico.

Mensalmente, a Receita Federal disponibiliza nova versão do 
ContÁgil Lite contendo correções, novas funcionalidades e habilitações 
de novos usuários. A disponibilização deve ser precedida das seguin-
tes etapas: modularização do código-fonte; levantamento e análise 
dos objetos do ContÁgil, visando identificar as regras de negócios e 
outras informações que devem ser restritas à RFB; e garantia de pro-
priedade do sistema.

Os órgãos conveniados podem ter até cinco (5) pessoas cadas-
tradas no Portal Enat e indefinido para o ContÁgil, desde que sejam 
servidores vinculados ao órgão e estes serão considerados represen-
tantes do órgão junto à Receita Federal para os assuntos referentes 
ao ContÁgil Lite.

As solicitações de cadastramento de usuários, ou solicitações 
de descadastramento deverão ser enviadas exclusivamente pelos re-
presentantes do órgão para o e-mail financas@cnm.org.br, anexando 
a planilha de cadastramento disponibilizada pela entidade.


 IMPORTANTE
• O usuário somente conseguirá acessar o ContÁgil 

Lite em uma versão igual ou superior àquela em 
que foi cadastrado.

• A Receita Federal não envia individualmente ne-
nhum comunicado referente à nova versão ou aos 
novos arquivos disponibilizados no Portal Enat.

• Para se inteirar sobre as atualizações, é necessário 
acessar diretamente o site do Portal Enat.

mailto:financas@cnm.org.br
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⚠
 ATENÇÃO

A CNM disponibiliza 
aos contribuintes por 
meio de conteúdo ex-
clusivo todo material 
para treinamento e 
cadastro ao Sistema 
ContÁgil.

 ɵ https://www.cnm.org.br/exclusivo/conteudo/exclusivo

https://www.cnm.org.br/exclusivo/conteudo/exclusivo
https://www.cnm.org.br/exclusivo/conteudo/exclusivo
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3 Obrigações acessórias

Segundo o Código Tributário Nacional (CTN), a obrigação tributária 
é dívida em “Obrigações Principal e Obrigação Acessória”, esse disposi-
tivo está descrito no art. 113.

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.

§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, 
tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária 
e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.

§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem 
por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no 
interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.

§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservân-
cia, converte-se em obrigação principal relativamente à penalida-
de pecuniária

Como determina § 1º, a obrigação principal de uma empresa é 
definida pelo pagamento dos tributos. 

Já a obrigação acessória são relatórios ou declarações que as em-
presas entregam aos órgãos da União, dos Estados e dos Municípios, na 
maioria das vezes, em formato eletrônico, em que cada tipo de empresa 
tem obrigações específicas.

3.1  Sistema de Padrão Unificado para Declaração das 
Obrigações Acessórias (Depiss)

A Sistema de Padrão Unificado para Declaração das Obrigações 
Acessórias (Depiss) é uma obrigação acessória de padrão nacional do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), determinada pela 
LC 175, de 23 de setembro de 2020, de competência dos Municípios e do 
Distrito Federal, com a incidente sobre os cinco (5) itens da lista serviços 
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previstos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 do anexo à LC 116, 
de 31 de julho de 2003; esses serviços compreendem a:

 » 4.22 – Planos de saúde individual ou coletivos;

 » 4.23 – Planos de saúde de cooperativa;

 » 5.09 – Planos de saúde e assistência médico-veterinária;

 » 15.01 – Cartão de Crédito ou débito, administração de consór-
cios e fundos de investimentos; e

 » 15.09 – Leasing (Arrendamento mercantil).

A LC 175/2020 determinou a instituição do Comitê Gestor das Obri-
gações Acessórias do ISSQN (CGOA), responsável por definir o padrão 
nacional das obrigações acessórias a serem seguidas pelas empresas 
dos itens informados acima.  A composição do CGOA ficou sob a respon-
sabilidade da CNM e da Frente Nacional de Prefeitos (FNP), que indicam 
um (1) membro e seu respectivo suplente representante de cada região 
do país. Coube à CNM a indicação de representantes de Municípios não 
capitais e à FNP de Municípios capitais, assim são 10 membros titulares 
e 10 suplentes.

O comitê foi instalado em 2021, aprovando o seu regimento inter-
no e a instituição de dois grupos técnicos, sendo eles o Grupo Técnico 
do Comitê Gestor das Obrigações Acessórias do ISSQN (GTCGOA), disci-
plinado pela LC 175/20, composto por representantes dos contribuintes 
indicados pela Confederação Nacional das Instituições Financeiras (CNF), 
com competência de elaborar estudos de viabilidade dos sistemas de 
padrão unificado; apresentar alternativas de implantação ou manuten-
ção; melhorias no sistema, se solicitado pelo CGOA. Nesse mesmo ano, 
também foi instituído o Grupo Técnico de Assuntos Tributários (GTAT), 
composto por membros, exclusivamente, servidores municipais, lotados 
na administração tributária dos Municípios – esse foi o grupo responsá-
vel pela elaboração do estudo para construção das obrigações acessó-
rias aprovadas pelo CGOA na Resolução CGOA, de 25 de abril de 2022.
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A obrigação acessória definida pelo CGOA é a Declaração Padro-
nizada do ISSQN (Depiss), assim os contribuintes deverão desenvolver 
os sistemas obedecendo ao que foi definido na Resolução CGOA 4/2022 
e apresentar ao Comitê que vai realizar a homologação dos sistemas 
e que analisará, por meio de um conjunto de testes, se os requisitos, 
as funcionalidades e os padrões técnicos estabelecidos pela resolução 
estão atendidos.

Para esclarecer informações aos contribuintes e aos gestores 
municipais, o CGOA desenvolveu, por meio do seu portal na internet, 
as funcionalidades para envio dos sistemas para homologação. Após o 
envio, o contribuinte poderá acompanhar o status de evolução da homo-
logação pelo número de protocolo que será gerado, quando da análise 
do sistema pelo Grupo Técnico responsável pela homologação. Se este 
estiver deferido das suas funcionalidades em relação à resolução, o gru-
po técnico emitirá laudo técnico de conformidade e dará publicidade ao 
sistema no site. Caso o sistema não esteja em conformidade, o GT Ho-
mologador irá notificar o contribuinte/desenvolvedor do sistema para 
realizar as adequações no prazo de 30 (trinta) dias dessa comunicação.

No site do CGOA, estão disponibilizadas para todos as normati-
vas publicadas, a composição do Comitê, da Coordenação Executiva e 
Jurídica e dos Grupos Técnicos: GTAT, GTCGOA e o GT Homologador.

Conheça o site pelo QR Code e fique por dentro das atualizações 
do Comitê. https://cgoaissqn.org.br. 

https://cgoaissqn.org.br/
https://cgoaissqn.org.br.
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4 Cadastros

O cadastro imobiliário nada mais é que um conjunto de infor-
mações, dados, indicadores que auxiliam os gestores municipais a 
conhecerem o seu território. Por meio dele, é possível saber onde os 
imóveis devem estar registrados, se há edificações e quais os tipos, 
quem é o proprietário, tamanhos, dentre outras diversas informações 
que servem para, em conjunto com os dados constantes da planta ge-
nérica de valores, apurar o valor venal dos imóveis. Após a definição 
da alíquota aplicável ao valor do IPTU a ser lançado, não somente para 
a base tributária, com o cadastro e a integração dos órgãos do Muni-
cípio, pode-se definir o cadastro multifinalitário, para adequação das 
políticas públicas e seu desenvolvimento local.

⚠
 ATENÇÃO

A CNM orienta que é importante a atualização pe-
riódica do cadastro imobiliário, pois é fundamen-
tal para o acompanhamento da expansão urbana, 
sendo que um aumento da arrecadação reflete um 
crescimento no Município.

4.1  Planta Genérica de Valores

A Planta Genérica de Valores (PGV) ou Planta de Valores Municipal 
(PVM) é um componente do sistema de informações de um cadastro 
imobiliário utilizado para integrar a base de cálculo para IPTU, ITBI e 
Contribuição de Melhorias. 

Ela é um instrumento essencial para que o poder público muni-
cipal tenha condições de cobrar de seus contribuintes um valor justo 
sobre a propriedade, em razão do ajuste do valor venal dos imóveis 
ao valor real de mercado.
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Há nos Municípios um problema crônico de desatualização da 
Planta Genérica de Valores (PGV). Isso ocorre por complexidade téc-
nica, dificuldades de recursos próprios para sua revisão por causa do 
elevado valor de contratação e limitado alcance dos programas federais 
para apoiar a modernização dos cadastros. Podemos dizer que, dos três 
impostos conferidos aos Municípios pela Carta Magna, dispostos no 
art. 156 da mesma, o IPTU é considerado aquele que o Município tem 
maior dificuldade de arrecadar. Normalmente, mais da metade do que 
é lançado do imposto não é efetivamente arrecadado no ano, o que 
acaba sendo transformado em dívida ativa, de execução obrigatória do 
Município em face do contribuinte que não a paga. Cria-se, assim, outro 
problema, que é o grande volume de pequenos valores na dívida ati-
va, muitos deles que o Município não consegue cobrar, tendo em vista 
o princípio da economicidade, em que o processo de execução é mais 
penoso do que a receita em si. 

Sabemos que o potencial de arrecadação do IPTU é muito maior 
do que o alcançado até o momento. Assim, o movimento municipalista 
vem propondo aperfeiçoamentos ao IPTU ao longo das últimas décadas. 
Uma das dificuldades enfrentadas pelos gestores é a proximidade com 
o cidadão, o que exerce forte pressão sobre os vereadores no sentido 
de impedir o aumento do tributo. Propõe-se uma solução técnica para 
um problema político ao estabelecer a obrigatoriedade de uma revisão, 
pelo menos uma vez no mandato, da Planta Genérica de Valores por 
parte dos Municípios, de forma a garantir uma evolução mais equilibra-
da e justa do tributo.

Recomendamos	um	conjunto	de	ações	que	visem	a	ampliar	
a	arrecadação	do	IPTU,	entre	elas:

 » Atualização da PGV dos imóveis, de forma que a arrecadação 
não perca valor ao longo dos anos por causa da inflação.

 » Busca de novas metodologias e novas abordagens para proce-
der com a atualização dos bens imóveis, como, por exemplo, 
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o geoprocessamento, com incentivos do governo federal no 
campo de desenvolvimento de pesquisas tecnológicas. 

 » Otimização da arrecadação do IPTU, considerando, também, 
o processo de declaração do ITBI. O processo de declaração 
pode ser mais atualizado que as atuais bases do IPTU, tendo em 
vista que o contribuinte informa valores próximos da realidade 
local para o pagamento do ITBI. Isso refletiria o valor de mer-
cado, uma vez que apresenta subsídios na correção da planta 
genérica de valores para o exercício seguinte desse imposto.

 » Realização de fiscalizações, in loco, de obras ou ainda a partir 
dos relatórios de alvarás e documentos de habite-se enviados 
à RFB pelo Município por meio de o SisobraPref repassar as 
informações ao setor competente da administração com a fi-
nalidade de alimentar a base de dados que irá proporcionar a 
base de cálculo do IPTU.

 » Aplicação diferenciação de alíquotas para terrenos e edificações.

 » Recadastramento de imóveis.

 » Cruzamento de cadastros mobiliários e imobiliários para apu-
ração de irregularidades.

 » Equidade tributária considerando o fator capacidade contri-
butiva.

4.2  Cadastro Multifinalitário

O Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM) é um sistema de infor-
mações espaciais que representa a estrutura do território local, consti-
tuído por dois componentes, sendo uma geométrica e outra descritiva. 
Esses componentes conferem agilidade e diversidade no fornecimento 
de dados para atender a diferentes funções fiscais, jurídicas e de gestão, 
sendo constituídos pelos dados do cadastro territorial associados aos 
dados dos cadastros temáticos.
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Em dezembro de 2009, o Ministério do Desenvolvimento Regional 
(Mdic) definiu regras de implementação do CTM para os Municípios pela 
Portaria 511, de 7 de dezembro de 2009. Já no dia 9 de novembro de 
2022, o ministério revogou essa portaria com a publicação da Portaria 
3.242/2022, definindo as diretrizes para criação, instituição e atualização 
do CTM nos Municípios brasileiros.

Seguindo as diretrizes do Mdic, o cadastro territorial é o inven-
tário oficial e sistemático das parcelas do Município, por meio do qual 
serão indicadas as áreas, públicas e privadas, como parques, praças e 
imóveis privados.

Já o cadastro temático é a integração de diversos dados geren-
ciados por diferentes órgãos públicos ou privados e compreendem os 
conjuntos de dados relacionados aos aspectos estruturais, tais como: 
sociais, ambientais, habitacionais e não habitacionais, redes de infraestru-
tura, equipamentos, tributários, entre outros, como exemplo: gestão de 
obras, licenciamentos, saúde, assistência social, saneamento, mobilidade 
urbana, iluminação pública e prevenção de desastres socioambientais.

A CNM explica que a implementação do CTM não é obrigatória no 
Município, porém aponta que aqueles Entes que possuem um cadastro 
imobiliário atualizado terão um aprimoramento em suas receitas próprias. 
Além disso, poderão incrementar a gestão local com geoinformação, 
estimulando novos modelos de distribuição do orçamento para áreas 
e territórios que mais demandam por serviços, ter oportunidades para 
priorizar a implantação de infraestrutura urbana, viabilizar a cooperação 
intersecretarias de modo mais eficiente e possibilitar novos canais de 
transparência e participação social na gestão democrática do território.
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 SAIBA MAIS:

Faça o download da pu-
blicação Monitor com o 
tema “Cadastros Imobi-
liários:	Benefícios	para	
a gestão local”, em que a 
CNM, por meio das equi-
pes das áreas de Planeja-
mento Territorial e Habitação, de Finanças e Tri-
butação e do Jurídico das Áreas Técnicas, detalha 
sobre o tema.

 ɵ https://www.cnm.org.br/biblioteca/exibe/15276

4.3  Sinter e CIB

O Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais (Sinter) 
é uma ferramenta de gestão pública que integra os dados cadastrais, 
geoespaciais, ambientais, fiscais e jurídicos, relativos aos imóveis urba-
nos e rurais, produzidos por órgãos públicos e cartórios.

O Sinter foi instituído pelo Decreto 8.764/2016 e lançado oficial-
mente no dia 8 de dezembro de 2022. O fluxo do banco de dados ocor-
re da seguinte forma:

 » Dados jurídicos produzidos pelos serviços de registros públi-
cos (cartórios).

 » Dados fiscais, cadastrais e geoespaciais de imóveis urbanos 
(prefeituras).

 » Dados rurais (Incra e CAR) produzidos pela União (SPU), pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios.

https://www.cnm.org.br/biblioteca/exibe/15276
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O Cadastro Imobiliário Brasileiro (CIB) é o cadastro integrador 
de imóveis urbanos e rurais, que faz parte do Sinter. Ele atribuirá um 
código identificador unívoco (Código CIB), válido em âmbito nacional, 
a cada unidade imobiliária georreferenciada. Somente os imóveis que 
possuírem dados georreferenciados nos cadastros de origem (prefei-
turas e Incra) receberão o CIB, ela é como o CPF para pessoas físicas e 
será atribuído aos imóveis.

O novo sistema auxiliará os Municípios, os governos estaduais e 
federal, mediante a disponibilização de dados sobre imóveis urbanos e 
rurais, para planejamento eficaz de políticas públicas em diversas áreas, 
como infraestrutura, saúde, educação, saneamento, cultura, meio am-
biente, segurança pública, terras indígenas, gestão fundiária e outras. O 
cadastro deixa de ser uma ferramenta exclusiva para fins de tributação.

Além dos dados para planejamento municipal, estadual e federal, 
o cidadão terá acesso, gratuitamente, ao visualizador gráfico dos imó-
veis urbanos e rurais em um mapa digital do território nacional. Com 
essa integração de compartilhamento de dados, a CNM estima que 
haverá a melhoria no ambiente de negócios e no mercado de crédito 
imobiliário e agrícola, assim aumentando a qualidade de captação de 
recursos por meio dos impostos próprios, por causa da identificação 
única e georreferenciada do imóvel.

A CNM assinou convênio com a RFB para que os Municípios inte-
ressados em compartilhar os dados possam assinar o Termo de Adesão 
ao Sinter, em que terão acesso sem custo ao Cadastro Imobiliário Bra-
sileiro (CIB), ao CPF do imóvel, ao cadastro de imóveis rurais do próprio 
Município, à localização georreferenciada dos CNPJs, ao Cadastro Nacio-
nal de Obras (CNO) e às transações imobiliárias com imóveis realizadas 
no seu território, entre outros benefícios.
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5 Inovações na cobrança e 
pagamentos de tributos

A transformação digital nas administrações tributárias percorre 
as atividades correntes e não pode se furtar de oferecer a construção 
de inovações e caminhos que surgem no mundo tecnológico em termos 
de transação, circulação e pagamento de valores financeiros. Nesse sen-
tido, os Municípios devem proporcionar o uso intensivo de tecnologias 
para proporcionar as facilidades e adequações que permitam que o 
contribuinte realize o cumprimento das suas obrigações sem permitir 
que ouse argumentar dificuldades para esse cumprimento.

Assim, promover junto aos contribuintes pesquisas e levanta-
mento de informações para observar onde estão os gargalos para que 
possamos trabalhar possibilidades que ofereçam maior conforto ao 
contribuinte e segurança ao Tesouro é uma ação proativa voltada a co-
nectar e demonstrar empatia com quem está do lado de lá do balcão.

De forma geral, é sempre interessante olhar para a Secretaria 
de Fazenda, Finanças ou Receita, no que se refere à área tributária e 
de arrecadação, como a estrutura de um banco e seu atendimento de 
serviços ao cliente, pois as iniciativas trazidas neste ambiente devem 
ser perseguidas para introdução no nosso relacionamento com o con-
tribuinte, nos processos de arrecadação e na esteira do atendimento e 
de serviços disponibilizados. Hoje você acessa serviços bancários por 
aplicativos do celular, tablet, computador. Além disso, não se dever 
esquecer dos caixas eletrônicos que permitem a realização do autoa-
tendimento. Esta deveria ser a busca incessante na área fazendária. 
Deveria ter servidores responsáveis apenas para pensar, trabalhar e 
inserir as inovações e melhorias contínuas de tecnologia e serviços no 
atendimento às necessidades junto ao cidadão.

Hoje, parte dos Municípios proporciona serviços em ambientes 
on-line, mas ainda com muitas carências ou pouco expandido do pon-
to de vista das possibilidades e necessidades da comunidade. Agora, 
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imagine no campo das soluções que facilitem ao contribuinte cumprir 
com uma obrigação que há com a Fazenda Pública, como recolher seus 
tributos. Pode parecer estranho alguém que tem algo a receber criar 
dificuldades e mais dificuldades para que alguém lhe pague. Mas é exa-
tamente isso que encontramos diariamente nas repartições públicas 
municipais. Tente pagar uma taxa: está na fila errada; tente pagar o 
IPTU: está vencido, agora só na prefeitura; tente pagar o ISS: seu cadas-
tro não está atualizado não gera guia de pagamento. Isso e muito mais 
acontece com alguém que quer recolher o tributo. Bom e se você tiver 
hoje só uma parte do valor e não o todo devido da parcela ou tributo 
do mês, não espere que vão receber o que você pode recolher, pois o 
sistema não permite. Ou paga tudo ou fica devendo tudo. Com quei-
xas frequentes de falta de recursos e apresentando ações e sistemas, 
assim abrimos as portas, todos os dias, esperando que o contribuinte 
encha os cofres do Tesouro.

É preciso racionalizar e criar possibilidades reais e seguras, ob-
viamente para garantir que o contribuinte, o cidadão, possa assumir 
serviços e recolher os tributos da forma mais amplamente facilitada. 
Para receber valores ou pagamentos, não se pode gerar contrapontos 
que desestimulem o cumprimento pelo contribuinte.

Perceba que tais considerações não compõem benefícios, dedu-
ções ou descontos para os débitos. Criar cenários de anistia ou con-
cessões diante de eventuais dívidas. Nada disso. Devemos, sim, moni-
torar e fortalecer o processo de tributação e suas obrigações. Todavia, 
a resolução da etapa central, que é o pagamento dos tributos, esta sa-
tisfação final de toda a existência da política tributária e onde se dá o 
início, o ponto de partida, para que tenhamos as condições financeiras 
de aplicação nas políticas públicas da administração local não pode ser 
deixada de lado e criar embaraços ao cidadão contribuinte. 

O tapete vermelho que o pagador de impostos merece e no qual 
deveríamos recebê-lo não se trata literalmente de um objeto, mas sim-
boliza a transformação digital. A função exibida deste tapete gira pelo 
mundo virtual, pelas facilidades e agilidades com as quais se conectam 
e se relacionam os serviços e as obrigações na área tributária. E não 
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podemos nos furtar de que aquela etapa que se traduz no clímax de 
toda a atividade tributária – seja na normatização, fiscalização, lança-
mentos, cadastros e serviços correlatos de toda essa estrutura, que é, 
enfim, chegarmos ao recolhimento do tributo pelo contribuinte – te-
nha na sua aplicação e exercício o mais atual e fácil mecanismo para 
cumprimento.

5.1  Pix é ainda mais facilidade no pagamento dos 
tributos municipais!

Existe uma necessidade de acelerarmos nos Municípios os ser-
viços digitais para o contribuinte ter um atendido com mais agilidade 
e segurança. Ampliar os canais digitais para pagamento de tributos via 
Pix é uma tendência e uma alternativa que os Municípios não podem 
deixar de implementar.

Já existem muitos Municípios que empreenderam esta alterna-
tiva, a qual tem sido cada vez mais utilizada pelos cidadãos. O Pix é 
um atrativo de facilidade e agilidade para os usuários e um passo im-
portante no processo de simplificação na relação das pessoas com os 
governos municipais.

A implementação de pagamentos dos documentos de arrecada-
ção tributária via Pix é muito simples e a maioria das estruturas de tec-
nologia da informação e de sistemas que atuam nas municipalidades 
já possui o know how para destravar os processos de manutenção nos 
sistemas e de relacionamento com o agente bancário para inserção da 
alternativa. Em geral, as prefeituras possibilitam, nas suas páginas na 
internet de serviços on-line ou por aplicativos (APP), a emissão de guias, 
carnês ou guias avulsas impressas e disponibilizadas ao contribuinte 
pelos Correios ou na repartição pública que apresentam um QR Code 
para o pronto pagamento pela modalidade. Outra hipótese ocorre no 
momento da seleção do tributo e da emissão da guia, em que os siste-
mas perguntam qual o meio de pagamento e o contribuinte seleciona 
Pix, gerando um QR Code para realizar a operação.
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Do lado do contribuinte, o procedimento observa a prática exer-
cida em outras modalidades já utilizadas perante a iniciativa privada. 
Basta que o contribuinte, caso esteja com a guia ou logado na página 
de serviços on-line do Município, abra o aplicativo do seu banco, aponte 
a câmera do celular para o QR Code existente no documento de arreca-
dação gerado e o pagamento é realizado instantaneamente.

A automatização trazida pelo Pix trouxe celeridade e praticidade, 
reduziu burocracia e ajudou a melhorar o ambiente de negócios. Afinal, 
o Pix é uma opção simples, rápida, tem enorme aceitação do munícipe 
e pode ser realizado de qualquer lugar, nas 24 horas do dia, todos os 
dias da semana. Por isso, se o seu Município não implementou, está na 
hora de providenciar.

5.2  Cartão de débito

Um dos canais alternativos para pagamento de impostos mais co-
mum e com uma disponibilização já consagrada no mercado é o cartão 
de débito. Porém, ainda encontramos muitos Municípios que se furtam 
em oportunizar tais mecanismos e ferramentas ao cidadão. Por isso, é 
preciso reforçar as considerações iniciais deste capítulo em que abor-
damos a consciência dos gestores no sentido de que é completamente 
impensável ter uma instituição que busca recursos na sociedade para 
implementar e executar suas políticas públicas e não disponibilize um 
pouquinho dessa energia e do tempo da administração para garantir 
facilidades e meios para o munícipe efetuar o recolhimento dos tributos. 
Nesse sentido, o cartão de débito é uma possibilidade direta e imediata 
que os atendimentos presenciais e autoatendimentos da administração 
tributária e de arrecadação deveriam disponibilizar.

Para agilizar, mais ainda, o serviço prestado ao contribuinte, pre-
parar as plataformas para pagamento de tributos municipais com car-
tão de débito, temos esse tipo arrecadação. Essa é uma inovação muito 
positiva, especialmente para aqueles que precisam ter documentos ou 
serviços realizados de imediato, como, por exemplo, emissão de certi-
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dões. A quitação instantânea torna o acesso ao serviço ainda mais ágil. 
Ter na estrutura pessoas procurando novidades que possam auxiliar na 
melhoria de serviços ao contribuinte, trabalhando para oferecer alter-
nativas nas formas de quitação com novos canais, é um passo do plano 
de trabalho interno que não pode estar desassistido pelo gestor.

5.3  Cartão de crédito

Este talvez tenha sido um dos exemplos mais cristalinos das solu-
ções e sensibilizações praticadas pela Confederação Nacional de Muni-
cípios por meio das iniciativas das suas áreas técnicas, neste caso mais 
específico da equipe de receita, finanças e tributação. Já transcorre no 
calendário dez anos da iniciativa primeira dos técnicos da entidade em 
iniciar o processo de mobilização e sensibilização dos servidores e di-
rigentes fazendários sobre o uso do cartão de crédito na época, muito 
menos, como alternativa para melhoria do ambiente para o pagador de 
impostos. Ainda que fossem considerados à época, o estímulo e a am-
pla divulgação, ao longo dos anos dessa iniciativa, nascida nas cadeias 
internas da entidade, incentivavam a inserção do cartão de crédito como 
opção para aumentar as receitas municipais – seja na oportunização 
de mecanismos e ampliação de receita corrente, seja daquelas que já 
se fazem inscritas em dívida ativa.

O cartão de crédito, transcorridos uma década de pregação e 
construção junto aos gestores municipais, passa a ser realidade na di-
nâmica de pagamentos na área pública e uma concreta alternativa de 
garantia das receitas aos Municípios. O processo trazido nos Municí-
pios vai além da evolução tecnológica que proporciona comodidade ao 
cidadão, esta modalidade de pagamento diminui a inadimplência dos 
tributos municipais.

Imagine um parcelamento de um tributo devido ou inscrito na 
dívida ativa. Realizado esse parcelamento por meio do cartão de cré-
dito, ainda que o contribuinte deixe de cumprir com alguma das par-
celas, o Município terá garantido todo o valor relativo à operação. Isso 
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pode ser utilizado nos tributos correntes, como o IPTU, por exemplo, 
que permite parcelamento do próprio exercício regular. No fim, mesmo 
que o cidadão não pague a operadora, o Município tem garantida a re-
ceita toda da operação. Como desfecho, essa opção sequer gera dívida 
do contribuinte ao Município e consequente inscrição na dívida ativa.

O objetivo da administração tributária é simplificar a vida dos con-
tribuintes, que poderão ter mais essa opção para pagamento, já que os 
cartões vêm sendo utilizados cada vez mais por questões de segurança 
e facilidade. Em geral, estamos percebendo os Municípios conectarem-
-se a possibilidade de promover ajustes nas suas plataformas on-line 
e na estrutura presencial para adoção da possibilidade de utilização 
do cartão de crédito para pagamento dos tributos pelo contribuinte, 
porém, mais focado no processo de parcelamento direto do cidadão 
junto à administradora. Isso, por si só, oferece ao Município o recebi-
mento imediato dos valores totais, porém tem menor atratividade ao 
contribuinte. Embora, por exemplo, no caso do IPTU corrente, em que 
para pagamento à vista os Municípios costumam oferecer descontos 
que podem chegar a 25%, 30%, 35%, mesmo o contribuinte assumindo 
parcelamento com a operadora de cartão, a operação pode ser muito 
vantajosa para o contribuinte, diante do enorme desconto trazido no 
pagamento à vista do tributo que fica superior aos custos do parcela-
mento com a administradora.

Em outra ponta, a alternativa de o Município adotar, promover, 
assumir e disponibilizar o parcelamento por meio do cartão de crédito 
tem menor interesse por parte dos Municípios, embora seria de maior 
engajamento e adoção pelos contribuintes, uma vez que não geraria 
custos de crédito na operação ao cidadão. Apenas, o Município passaria 
a receber a quantia parceladamente, em até 30 (trinta) dias do venci-
mento de cada, direto da operadora. Em ambos os casos, o Município 
recebe o valor do tributo.

Para desenvolver as ações, basta promover com sua equipe de 
tecnologia da informação e sistemas aliados ao seu agente financeiro o 
desenho da linha de produção e os caminhos desejados, obedecendo 
ao ordenamento normativo local e, no caso de interesse ou necessida-
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de, efetuar ajustes no texto legal para ampliar ainda mais o estímulo e 
a aderência da alternativa desenvolvida.

Essa alternativa é capaz de colaborar no aumento da arrecada-
ção sem precisar aumentar impostos. Além de ampliar a capacidade 
de pagamento do contribuinte, ela elimina barreiras ao cumprimento 
da obrigação.

5.4  Novas tendências

Apesar de encontrarmos milhares de Municípios que ainda não 
adotam as alternativas acima e aqui novamente estabelecemos a ro-
tina de sensibilização e estímulo à introdução da prática observada e 
descrita anteriormente, surgem outras possibilidades que, no raiar 
dos próximos anos, serão procedimentos de rotina no recebimento e 
pagamento de tributos.

Um desses mecanismos é o Débito Direto Autorizado (DDA). É 
mais uma inovação desenhada e implementada que surge para facili-
tar o dia a dia dos pagamentos. O sistema permite que todos os com-
promissos de pagamentos sejam recebidos eletronicamente, por meio 
dos bancos onde os valores das transações, a exemplo do que já ocor-
re hoje, seja automaticamente creditado na conta-corrente do credor. 
Por exemplo, ao acessar sua conta, o sistema da instituição financeira 
avisa os boletos emitidos para você como condomínio, escola, facul-
dade, plano de saúde, por exemplo, e poderá autorizar a liquidação 
da cobrança utilizando o saldo da conta. 

Este sistema já está em uso no mercado, mas ainda não é ofe-
recido e disponibilizado para pagamentos dos tributos. Todavia, as 
nossas estruturas de planejamento tributário e de arrecadação, em 
especial aqueles responsáveis pela criação e inovação dos meios de 
pagamento na administração local, devem acompanhar o desenvolvi-
mento da ferramenta para construir os caminhos de implementação 
no momento que se permitir a utilização para o pagamento de tributos.
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Mais recente ainda é a introdução de pagamentos por meio de 
criptomoedas. A primeira iniciativa, em toda a área fazendária do Bra-
sil, surge de forma inovadora, justamente em um Município. O Rio de 
Janeiro já recebe o IPTU de 2023 por meio de criptomoedas. Apesar de 
ainda haver a necessidade de maior desenvolvimento da segurança 
normativa e tecnológica para implementação em escalas da iniciativa 
nos Municípios, não restam dúvidas de que direcionar o olhar nesse 
processo é obrigatório e caberá, nos próximos anos, ao Poder local 
construir estudos e análises que evoluam, inclusive a partir das boas 
práticas e desafios trazidos pela iniciativa pioneira do Município do 
Rio de Janeiro.

Todos os ramos e segmentos estão em constante evolução. Isso 
ocorre para que possam atender às demandas, expectativas e neces-
sidades de uma sociedade cada vez mais exigente. Logicamente, isso 
acontece também com as nossas estruturas tributárias. Com esse 
sentir, nossas equipes precisam ampliar seu planejamento na área de 
inovação na cobrança e no pagamento dos tributos.

Essas funcionalidades trazidas são soluções importantes que 
nossos dirigentes municipais e servidores precisam proporcionar, pois 
garante agilidade, praticidade, segurança e eficiência na prestação do 
serviço público, além de paralelamente colaborar para aumentar o 
fluxo de caixa do Tesouro municipal.

Sabemos que o interesse imediato é racionalizar rotinas e obter 
ganhos de desempenho e atendimento. Logo, ao proporcionar meios de 
pagamento mais ágeis, geram-se benefícios diretos para o contribuinte, 
além de as entregas permitirem aos servidores ações e passos menos 
burocráticos. Nesse sentido, a transformação digital também passa por 
processos em que pagamentos estejam estabelecidos e conectados às 
tendências e soluções adequadas aos serviços digitais. Diante de um 
persistente debate relativo aos Municípios que queremos e a perfor-
mance que o cidadão espera, caminhamos cada vez mais alinhados 
com o conceito e modelo de pólis do futuro, as cidades inteligentes.
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6 Para finalizar

Os últimos anos e seus percalços foram cruciais e podem ter mar-
cado o tempo na disposição histórica para um marco tecnológico no 
Brasil, desde os grandes centros até as menores cidades, as mais isola-
das, alterando drasticamente a velocidade de implantação e o avanço 
tecnológico no serviço público.

O aprimoramento digital – que ainda podemos dizer que “en-
gatinha” apesar dos avanços que observamos – permite que o gestor 
público possa mapear as necessidades de seus usuários e canalizar 
melhor os investimentos e atender, com eficiência, aos seus usuários. 

Todo esse processo poderá ser mapeado para criar tendências 
e gerar novo leque de oportunidades e gerar maior credibilidade no 
Ente. Cada sistema apresentado é uma oportunidade de o município 
crescer. As limitações que antes eram os problemas para os municípios, 
hoje, são oportunidades de crescimento e protagonismo do municipa-
lismo brasileiro.

Municipalismo forte se faz com a colaboração de todos! E a ino-
vação tecnológica tem o objetivo de promover a aproximação, eliminar 
as distorções e fortalecer os laços. É nessa visão que os desafios da ad-
ministração tributária brasileira serão superados ano a ano – abraçado 
com a dedicação e o esforço de cada Ente em busca do maior aprimo-
ramento de suas equipes e a valorização das pessoas, além da forma-
tação de um novo horizonte que está palpável aos gestores.
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